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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano­calendário: 2007, 2008 

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA. 

O  crédito  tributário,  quer  se  refira  a  tributo  quer  seja  relativo  à  penalidade 
pecuniária, não pago no  respectivo vencimento,  está sujeito à  incidência de 
juros de mora, calculado à taxa Selic até o mês anterior ao pagamento, e de 
um por cento no mês de pagamento. 

Recurso Especial do Contribuinte Negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  maioria  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso especial. Vencidas as Conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Vanessa 
Marini Cecconello e Maria Teresa Martinez López, que davam provimento.  

 

(assinado digitalmente) 

Carlos Alberto Freitas Barreto ­ Presidente. 

(assinado digitalmente) 

Rodrigo da Costa Pôssas ­ Relator. 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Henrique  Pinheiro 
Torres,  Tatiana Midori  Migiyama,  Júlio  César  Alves  Ramos,  Demes  Brito,  Gilson Macedo 
Rosenburg Filho, Valcir Gassen, Rodrigo da Costa Pôssas, Vanessa Marini Cecconello, Maria 
Teresa Martínez López e Carlos Alberto Freitas Barreto. 
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  16682.721207/2011-91  9303-003.480 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 25/02/2016 AI IOF Juros sobre multa de ofício GLOBO COMUNICACAO E PARTICIPACOES S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF Relator  2.0.1 93030034802016CARF9303ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2007, 2008
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.
 O crédito tributário, quer se refira a tributo quer seja relativo à penalidade pecuniária, não pago no respectivo vencimento, está sujeito à incidência de juros de mora, calculado à taxa Selic até o mês anterior ao pagamento, e de um por cento no mês de pagamento.
 Recurso Especial do Contribuinte Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso especial. Vencidas as Conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Vanessa Marini Cecconello e Maria Teresa Martinez López, que davam provimento. 
 
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Relator.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Tatiana Midori Migiyama, Júlio César Alves Ramos, Demes Brito, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Valcir Gassen, Rodrigo da Costa Pôssas, Vanessa Marini Cecconello, Maria Teresa Martínez López e Carlos Alberto Freitas Barreto.
  Trata-se de recurso especial de divergência, tempestivo, interposto pelo contribuinte ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, em face do Acórdão nº 3301-002.282, de 27/03/2014, cuja ementa se transcreve a seguir:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGUROS OU RELATIVAS A TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS IOF
Ano-calendário: 2007, 2008
IOF. RECURSOS CONTABILIZADOS EM ADIANTAMENTO PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL. EQUIPARAÇÃO A NEGÓCIO DE MÚTUO. POSSIBILIDADE.
Não estando demonstrado que os recursos repassados representavam realmente um pagamento antecipado para aquisição de ações ou quotas de capital (AFAC), o aporte de recursos financeiros efetuados sistematicamente caracterizam-se como uma operação de crédito correspondente a mútuo, nos exatos termos da configuração do fato gerador do IOF, previsto no art. 13 da Lei nº 9.779/99. A ocorrência de uma operação de crédito, para fins de incidência do IOF, independe da formalização de um contrato de mútuo.
IOF. ADIANTAMENTOS EFETUADOS PARA EMPRESAS LIGADAS COM A FINALIDADE DE PAGAMENTOS DE DESPESAS.
A utilização de uma rubrica contábil com a finalidade de pagamento de despesas de empresas ligadas, sem contrato formal de mútuo, caracteriza a existência de uma conta-corrente, devendo-se apurar o IOF devido segundo as regras próprias das operações de crédito rotativo.
IOF. MÚTUOS PACTUADOS VERBALMENTE ENTRE EMPRESAS LIGADAS.
A utilização de uma rubrica contábil para registrar transferências de recursos entre empresas ligadas, sem contrato formal de mútuo, caracteriza a existência de uma conta-corrente, devendo-se apurar o IOF devido segundo as regras próprias das operações de crédito rotativo.
IOF. ASSUNÇÃO DE DÍVIDA DE MÚTUO.
Nos termos do § 10 e 11 do art. 7º do RIOF, há a incidência do IOF nos negócios assemelhados de operação de crédito em que haja substituição do devedor, sendo que sua base de cálculo é o valor renegociado da dívida.
IOF. DECADÊNCIA.
O prazo decadencial para lançamento do IOF é de 5 anos contados da ocorrência do fato gerador nos termos do art. 150, § 4º do CTN.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
As multas de ofício que não forem recolhidas dentro dos prazos legais previstos, estão sujeitas à incidência de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento.
Recurso de Ofício Provido
Recurso Voluntário Negado
Crédito Tributário Mantido
Em face da decisão acima, o contribuinte interpôs o já referido recurso especial, suscitando divergência contra diversas matérias.
Em despacho de fls. 1197/1202, foi dado seguimento parcial ao recurso especial do contribuinte no que se refere a incidência de juros de mora sobre a multa de lançamento de ofício.
Cientificada, a Fazenda Nacional apresentou contrarrazões, às fls. 1206/1223, requerendo a manutenção do acórdão recorrido.
É o relatório.
 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas.
O recurso interposto pelo contribuinte é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.
A matéria aceita como divergente no recurso especial do contribuinte cinge-se à incidência de juros de mora sobre a multa de lançamento de ofício não paga na data de seu vencimento.
A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto o pagamento do tributo ou de penalidade pecuniária, e extingue-se com o crédito dela decorrente. conforme o art. 113 do CTN, in verbis: 
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
 § 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
De acordo com o art. 139 do CTN o crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta. Do cotejo desses dispositivos legais, conclui-se, sem qualquer margem à dúvida, que o crédito tributário inclui tanto o valor do tributo quanto o da penalidade pecuniária, visto que ambos constituem a obrigação tributária, a qual tem a mesma natureza do crédito a ela correspondente. 
Conforme palavras do ilustre conselheiro Henrique Pinheiro Torres:
Um é a imagem, absolutamente, simétrica do outro, apenas invertida, como ocorre no reflexo do espelho. Olhando-se do ponto de vista do credor (pólo ativo da relação jurídica tributária, ver-se-á o crédito tributário; se se transmutar para o pólo oposto, que se verá será, justamente, o inverso, uma obrigação. Daí o art. 139 do CTN declarar expressamente que um tem a mesma natureza do outro. 
Assim, como o crédito tributário correspondente à obrigação tributária e esta é constituída de tributo e de penalidade pecuniária, a conclusão lógica, e a única possível, é que a penalidade é crédito tributário.
Estabelecidas essas premissas, o próximo passo é verificar o tratamento dispensado pela Legislação às hipóteses em que o crédito não é liquidado na data de vencimento.
Primeiramente, tem-se a norma geral estabelecida no Código Tributário Nacional, mais precisamente no caput do art. 161, o qual dispõe que, o crédito não integralmente pago no vencimento será acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta. 
Essa norma geral, por si só, já seria suficiente para assegurar a incidência de juros moratórios sobre multa não paga no prazo de vencimento, pois disciplina especificamente o tratamento a ser dado ao crédito não liquidado no tempo estabelecido pela legislação tributária, mas o legislador ordinário, para não deixar margem à interpretação que discrepasse desse entendimento, foi preciso ao estabelecer que o crédito decorrente de penalidades que não forem pagos no respectivo vencimento estarão sujeitos à incidência de juros de mora. Essa previsão consta, expressamente, do art. 43 da Lei 9.430/1996, que se transcreve linhas abaixo.
Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente. 
Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. 
Da leitura do dispositivo acima transcrito, conclui-se que o crédito tributário, relativo à penalidade pecuniária, constituído de ofício, não pago no respectivo vencimento, fica sujeito à incidência de juros moratórios, calculados à taxa Selic, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Em síntese, tem-se que o crédito tributário, quer se refira a tributo quer seja relativo à penalidade pecuniária, não pago no respectivo vencimento, fica sujeito à incidência de juros de mora, calculado à taxa Selic, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento
Diante de todo o exposto voto pelo não provimento do Recurso Especial interposto pelo contribuinte.
 (assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pôssas
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  especial  de  divergência,  tempestivo,  interposto  pelo 
contribuinte ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais – RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, em 
face do Acórdão nº 3301­002.282, de 27/03/2014, cuja ementa se transcreve a seguir: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES  DE  CRÉDITO, 
CÂMBIO  E  SEGUROS  OU  RELATIVAS  A  TÍTULOS  OU 
VALORES MOBILIÁRIOS IOF 

Ano­calendário: 2007, 2008 

IOF.  RECURSOS  CONTABILIZADOS  EM  ADIANTAMENTO 
PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL. EQUIPARAÇÃO A 
NEGÓCIO DE MÚTUO. POSSIBILIDADE. 

Não  estando  demonstrado  que  os  recursos  repassados 
representavam  realmente  um  pagamento  antecipado  para 
aquisição  de  ações  ou  quotas  de  capital  (AFAC),  o  aporte  de 
recursos financeiros efetuados sistematicamente caracterizam­se 
como  uma  operação  de  crédito  correspondente  a  mútuo,  nos 
exatos termos da configuração do fato gerador do IOF, previsto 
no art. 13 da Lei nº 9.779/99. A ocorrência de uma operação de 
crédito,  para  fins  de  incidência  do  IOF,  independe  da 
formalização de um contrato de mútuo. 

IOF.  ADIANTAMENTOS  EFETUADOS  PARA  EMPRESAS 
LIGADAS  COM  A  FINALIDADE  DE  PAGAMENTOS  DE 
DESPESAS. 

A  utilização  de  uma  rubrica  contábil  com  a  finalidade  de 
pagamento  de  despesas  de  empresas  ligadas,  sem  contrato 
formal de mútuo, caracteriza a existência de uma conta­corrente, 
devendo­se apurar o IOF devido segundo as regras próprias das 
operações de crédito rotativo. 

IOF.  MÚTUOS  PACTUADOS  VERBALMENTE  ENTRE 
EMPRESAS LIGADAS. 

A  utilização  de  uma  rubrica  contábil  para  registrar 
transferências de recursos entre empresas ligadas, sem contrato 
formal de mútuo, caracteriza a existência de uma conta­corrente, 
devendo­se apurar o IOF devido segundo as regras próprias das 
operações de crédito rotativo. 

IOF. ASSUNÇÃO DE DÍVIDA DE MÚTUO. 

Nos termos do § 10 e 11 do art. 7º do RIOF, há a incidência do 
IOF nos negócios assemelhados de operação de crédito em que 
haja substituição do devedor, sendo que sua base de cálculo é o 
valor renegociado da dívida. 
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IOF. DECADÊNCIA. 

O  prazo  decadencial  para  lançamento  do  IOF  é  de  5  anos 
contados da ocorrência do fato gerador nos termos do art. 150, 
§ 4º do CTN. 

JUROS  DE  MORA  SOBRE  MULTA  DE  OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. 

As multas de ofício que não forem recolhidas dentro dos prazos 
legais  previstos,  estão  sujeitas  à  incidência  de  juros  de  mora 
equivalentes  à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação  e Custódia  SELIC para  títulos  federais,  acumulada 
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento 
e de um por cento no mês do pagamento. 

Recurso de Ofício Provido 

Recurso Voluntário Negado 

Crédito Tributário Mantido 

Em  face  da  decisão  acima,  o  contribuinte  interpôs  o  já  referido  recurso 
especial, suscitando divergência contra diversas matérias. 

Em  despacho  de  fls.  1197/1202,  foi  dado  seguimento  parcial  ao  recurso 
especial  do  contribuinte  no  que  se  refere  a  incidência  de  juros  de  mora  sobre  a  multa  de 
lançamento de ofício. 

Cientificada, a Fazenda Nacional apresentou contrarrazões, às fls. 1206/1223, 
requerendo a manutenção do acórdão recorrido. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas. 

O  recurso  interposto  pelo  contribuinte  é  tempestivo  e  atende  aos  demais 
requisitos de admissibilidade, dele conheço. 

A matéria aceita como divergente no recurso especial do contribuinte cinge­
se à incidência de juros de mora sobre a multa de lançamento de ofício não paga na data de seu 
vencimento. 

A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem 
por objeto o pagamento do  tributo ou de penalidade pecuniária,  e  extingue­se  com o crédito 
dela decorrente. conforme o art. 113 do CTN, in verbis:  

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. 

 §  1º  A  obrigação  principal  surge  com  a  ocorrência  do  fato 
gerador,  tem por  objeto  o  pagamento  de  tributo  ou penalidade 
pecuniária  e  extingue­se  juntamente  com  o  crédito  dela 
decorrente. 

De acordo com o 1art. 139 do CTN o crédito tributário decorre da obrigação 
principal e tem a mesma natureza desta. Do cotejo desses dispositivos legais, conclui­se, sem 
qualquer margem à dúvida, que o crédito tributário inclui tanto o valor do tributo quanto o da 
penalidade pecuniária, visto que ambos constituem a obrigação tributária, a qual tem a mesma 
natureza do crédito a ela correspondente.  

Conforme palavras do ilustre conselheiro Henrique Pinheiro Torres: 

Um  é  a  imagem,  absolutamente,  simétrica  do  outro,  apenas 
invertida,  como  ocorre  no  reflexo  do  espelho.  Olhando­se  do 
ponto  de  vista  do  credor  (pólo  ativo  da  relação  jurídica 
tributária, ver­se­á o crédito tributário; se se transmutar para o 
pólo  oposto,  que  se  verá  será,  justamente,  o  inverso,  uma 
obrigação. Daí o art.  139 do CTN declarar  expressamente que 
um tem a mesma natureza do outro.  

Assim, como o crédito tributário correspondente à obrigação tributária e esta 
é constituída de tributo e de penalidade pecuniária, a conclusão lógica, e a única possível, é que 
a penalidade é crédito tributário. 

Estabelecidas  essas  premissas,  o  próximo  passo  é  verificar  o  tratamento 
dispensado  pela  Legislação  às  hipóteses  em  que  o  crédito  não  é  liquidado  na  data  de 
vencimento. 

                                                           
1 Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta. 
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Primeiramente,  tem­se  a  norma  geral  estabelecida  no  Código  Tributário 
Nacional,  mais  precisamente  no  caput  do  2art.  161,  o  qual  dispõe  que,  o  crédito  não 
integralmente  pago  no  vencimento  será  acrescido  de  juros  de mora,  seja  qual  for  o  motivo 
determinante da falta.  

Essa norma geral, por si só, já seria suficiente para assegurar a incidência de 
juros moratórios sobre multa não paga no prazo de vencimento, pois disciplina especificamente 
o  tratamento  a  ser  dado  ao  crédito  não  liquidado  no  tempo  estabelecido  pela  legislação 
tributária, mas o legislador ordinário, para não deixar margem à interpretação que discrepasse 
desse entendimento, foi preciso ao estabelecer que o crédito decorrente de penalidades que não 
forem  pagos  no  respectivo  vencimento  estarão  sujeitos  à  incidência  de  juros  de mora.  Essa 
previsão consta, expressamente, do art. 43 da Lei 9.430/1996, que se transcreve linhas abaixo. 

Art.  43. Poderá  ser  formalizada exigência de  crédito  tributário 
correspondente  exclusivamente  a  multa  ou  a  juros  de  mora, 
isolada ou conjuntamente.  

Parágrafo  único.  Sobre  o  crédito  constituído  na  forma  deste 
artigo,  não  pago  no  respectivo  vencimento,  incidirão  juros  de 
mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir 
do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até 
o mês anterior ao do pagamento  e de um por cento no mês de 
pagamento.  

Da leitura do dispositivo acima transcrito, conclui­se que o crédito tributário, 
relativo à penalidade pecuniária, constituído de ofício, não pago no respectivo vencimento, fica 
sujeito à incidência de juros moratórios, calculados à taxa Selic, a partir do primeiro dia do mês 
subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no 
mês de pagamento. 

Em síntese, tem­se que o crédito tributário, quer se refira a tributo quer seja 
relativo à penalidade pecuniária, não pago no respectivo vencimento, fica sujeito à incidência 
de  juros  de  mora,  calculado  à  taxa  Selic,  a  partir  do  primeiro  dia  do  mês  subsequente  ao 
vencimento  do  prazo  até  o  mês  anterior  ao  do  pagamento  e  de  um  por  cento  no  mês  de 
pagamento 

Diante  de  todo  o  exposto  voto  pelo  não  provimento  do  Recurso  Especial 
interposto pelo contribuinte. 

 (assinado digitalmente) 

Rodrigo da Costa Pôssas 
                                                           
2 Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo 
determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de 
garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária. 

Fl. 1236DF  CARF  MF

Impresso em 13/06/2016 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 06/06/2016 por RODRIGO DA COSTA POSSAS, Assinado digitalmente em 07/06/2
016 por CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO, Assinado digitalmente em 06/06/2016 por RODRIGO DA COSTA POS
SAS



Processo nº 16682.721207/2011­91 
Acórdão n.º 9303­003.480 

CSRF­T3 
Fl. 231 

 
 

 
 

6

           

 

           

 

 

Fl. 1237DF  CARF  MF

Impresso em 13/06/2016 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 06/06/2016 por RODRIGO DA COSTA POSSAS, Assinado digitalmente em 07/06/2
016 por CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO, Assinado digitalmente em 06/06/2016 por RODRIGO DA COSTA POS
SAS


